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COMUNICADO 

 

Comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Presidentes de 

Câmaras acerca da decisão liminar proferida pelo Plenário do CNJ nos autos do 

Pedido de Providências n. 0003754-76.2020.2.00.0000, que "determina ao Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que observe rigorosamente o prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas previsto na Resolução CNJ n. 108, para a expedição e cumprimento 

dos alvarás de soltura já e que venham a ser concedidos." 

 

Fonte: Assessoria para Assuntos referentes ao CNJ-ASCNJ 

 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas 

atualizações do Boletim especial COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

TJRJ disponibiliza nova versão atualizada do informativo COVID-19 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio disponibilizou mais uma atualização do 

BOLETIM SEDIF – EDIÇÃO ESPECIAL COVID-19, que pode ser consultado na seção "Gestão em Destaque" e 

na página "Publicações" do Portal do Conhecimento. 

 

O informativo é atualizado semanalmente e dispõe de uma seleção de legislação, doutrina e jurisprudência 

relacionadas ao tema da pandemia do novo coronavírus.  
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Para facilitar o acesso aos conteúdos, a jurisprudência é organizada pelos seguintes ramos do Direito:  Direito 

Constitucional e Administrativo, Direito Tributário, Direito da Infância e Juventude, Direito Penal e Processual 

Penal, Direito Empresarial, Direito Civil e Processual Civil, sendo estas últimas categorias subdivididas em: Direito 

do Consumidor, Direito de Família, Direito Imobiliário e Diversos.  

  

Clique aqui e acesse o BOLETIM SEDIF - EDIÇÃO ESPECIAL COVID-19.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Prefeitura terá que atualizar os dados sobre o Covid-19 sob pena de multa diária de R$ 40 mil 

 

Fonte: TJRJ 

 

0028207-09.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Pedro Saraiva de Andrade Lemos 

j. 14.05.2020 e p. 18.05.2020   

 

Mandado de segurança. Decisão agravada que indeferiu o pedido de medida liminar para que seja assegurado ao 

impetrante a continuidade da prestação dos seus serviços no âmbito municipal, aduzindo tratar-se de atividade de 

caráter essencial à população, pugnando seja determinado ao impetrado que se abstenha de praticar qualquer ato 

impeditivo da prestação de serviços. Medida liminar que tem caráter extraordinário, devendo ser apreciada com 

cautela pelo magistrado, após análise apurada do preenchimento dos seus requisitos. Decisão devidamente 

fundamentada. Descabido ao judiciário em sede de cognição sumária analisar o mérito de decreto municipal. 

Ademais, o impetrante não demonstrou de forma inequívoca qual atividade econômica se encontra autorizada a 

exercer no âmbito do Município de Macaé, dentre as diversas que constituem seu objetivo social. Decreto Federal 

de n. 10.282/2020, em seu inciso XXVII, que não pode ser interpretado extensivamente. Entendimento do STF de 

que as medidas adotadas pelo Governo Federal na Medida Provisória (MP) 926/2020 para o enfrentamento do 

novo coronavírus não afastam a competência concorrente nem a tomada de providências normativas e 

administrativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios. Teor da súmula 58 do TJ/RJ. Manutenção 

da decisão vergastada. Jurisprudência do TJ/RJ. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, na forma do Art. 932, 

IV, do CPC/15. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: Décima Câmara Cível 

 

Lei Estadual nº 8.868, de 04 de junho de 2020 - Estabelece a notificação compulsória dos casos de Covid-

19 no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8.869, de 04 de junho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a realizar convênios com as 

prefeituras do Estado do Rio de Janeiro para execução da atividade de remoção de cadáveres em residências 

particulares pelo serviço de atendimento móvel de urgência - SAMU -, enquanto perdurar o estado de calamidade 
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pública, estabelecido pelo Decreto nº 46.973, de 16 de março de 2020 e reconhecido pela Lei nº 8.794, de 17 de 

abril de 2020. 

 

Lei Estadual nº 8.870, de 04 de junho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com 

associações e cooperativas de costureiras para a confecção de máscaras de tecido para auxiliar no combate ao 

Coronavírus - Covid-19. 

 

Lei Estadual nº 8.871, de 04 de junho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a fornecer refeições para a 

população em situação de rua e de vulnerabilidade social até a abertura dos restaurantes populares, tendo em 

vista o reconhecimento de emergência na saúde pública em razão da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19). 

 

*Lei Estadual nº 8.850, de 27 de maio de 2020 - Dispõe sobre a produção de máscaras de proteção 

individual pelos detentos do sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro durante o plano de contingência do 

vírus Covid-19 (Coronavírus), e dá outras providências. 

*Republicada por ter saído com incorreção no D.O. de 28.05.2020. 

 

*Lei Estadual nº 8.852, de 27 de maio de 2020 - Dispõe sobre a produção e o fornecimento de 

equipamentos necessários ao tratamento e à prevenção ao Coronavírus (Covid-19) no Estado do Rio de Janeiro. 

*Republicada por ter saído com incorreção no D.O. de 28.05.2020. 

 

Fonte: DOERJ. 

 

Decreto Rio nº 47.489, de 02 de junho de 2020 - Altera o Decreto Rio nº 47.282, de 21 de março de 2020, 

que determina a adoção de medidas adicionais, pelo Município, para enfrentamento da pandemia do novo 

Coronavírus-COVID-19, e dá outras providências. 

(*) Republicação D.O. Rio de 2 de junho de 2020 – 2ª edição - anexo II 

 

Fonte: D.O RIO. 04.05.2020 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Tribunal mantém prisão preventiva de ré que responde por tráfico de drogas 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

                           

NOTÍCIAS STF 

 

Procuração de prefeito em petição inicial de ADI é suficiente para fase recursal 
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O Plenário decidiu que a legitimidade para a interposição de recursos em ação direta de inconstitucionalidade 

estadual pode ser reconhecida de forma implícita. Por maioria dos votos, os ministros entenderam que a 

procuração que autoriza a propositura da ADI supre o requisito de legitimidade para o recurso extraordinário 

respectivo. 

 

Na sessão, os ministros deram provimento aos embargos de divergência apresentados pelo prefeito de Natal (RN) 

no Recurso Extraordinário (RE) 1068600. Com essa decisão, a Corte analisará a matéria de fundo discutida no 

RE, que trata de lei estadual que autoriza a construção de uma nova ponte na cidade. 

 

No entanto, a discussão realizada hoje pelos ministros envolveu uma questão formal: a petição de recurso 

extraordinário na ADI não foi assinada pelo prefeito, mas por dois procuradores do município, sendo um deles o 

chefe da Procuradoria. 

 

A defesa apresentada pelo município era de que, na petição inicial da ação, constam assinatura do prefeito no 

processo físico e no instrumento de mandato (procuração) que delega poderes específicos para alguns 

procuradores municipais representá-lo na ação e para interpor recursos para instância superior, se fosse o caso.  

O Ministério Público Federal (MPF) opinou pelo não conhecimento do recurso, por considerar que, apesar de o 

prefeito ter outorgado aos procuradores do município poderes para ter ajuizado a ADI, nenhum deles poderia ter 

assinado a petição recursal sem a assinatura do chefe do executivo. 

 

O relator dos embargos, ministro Alexandre de Moraes, entendeu que, no caso concreto, era implícita a autorização 

do prefeito para ser representado na ação, uma vez que havia outorgado procuração para o processo. “Aqui, o 

que me pareceu peculiar é que o prefeito assinou a petição inicial e, na procuração, autoriza que se ingressem 

com todos os demais recursos”, observou o relator. 

 

Segundo o ministro, que considera importante a pacificação do tema, a partir do momento em que o chefe do 

Executivo se reúne com o procurador-geral e autoriza que se ingresse com uma ADI no TJ local ou com quaisquer 

recursos, “a legitimidade está mais do que comprovada e demonstra que a chefia do Executivo quer que a ADI 

chegue até o final”. O relator votou pelo provimento dos embargos de divergência e foi seguido pela maioria dos 

ministros. 

 

O ministro Edson Fachin ficou vencido. Para ele, a procuração não é suficiente para atestar a aptidão da 

propositura do recurso, que deve conter a assinatura do prefeito, uma vez que ele é o legitimado para a ação. 

Acompanharam esse entendimento os ministros Luiz Fux e Celso de Mello. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF julga prejudicadas ações sobre alcance de convenções coletivas de trabalho 

 

Por maioria de votos, o Plenário julgou prejudicadas duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 2200 e 

2288) ajuizadas contra a revogação de preceitos da Lei 8.542/1992 que dispunham sobre a chamada ultratividade 

das convenções e acordos coletivos de trabalho. Os ministros acompanharam voto-vista da ministra Rosa Weber 
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pela perda de objeto das ações em razão de alterações legislativas posteriores que trouxeram novas regras sobre 

a matéria. 

 

A ADI 2200 foi ajuizada pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB), e a ADI 2288 pela Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Transportes Aquaviário, Aéreo, na Pesca e nos Portos (CONTTMAF). Ambas questionavam a 

constitucionalidade do artigo 19 da Medida Provisória (MP) 1950/2000, que tratava de medidas complementares 

ao Plano Real, na parte em que revogou os parágrafos 1º e 2º do artigo 1º da Lei 8.542/1992, que dispõe sobre 

política nacional de salários. A MP acabou sendo convertida na Lei 10.192/2001. Os autores sustentavam 

contrariedade a vários dispositivos constitucionais, entre eles os que tratam da irredutibilidade de salário e do 

reconhecimento das convenções e dos acordos coletivos de trabalho (incisos VI e XXVI do artigo 7º).  

 

Perda de objeto 

 

O julgamento das ações teve início em novembro de 2016 e foi retomado hoje (4), com o voto-vista da ministra 

Rosa Weber, que observou que a moldura constitucional e infraconstitucional acerca do instituto da negociação 

coletiva foi alterada substancialmente desde o ajuizamento das ações. A primeira mudança foi a Emenda 

Constitucional 45/2004, que, ao alterar o parágrafo 2º do artigo 114 da Constituição, impôs, pela expressão “de 

comum acordo”, novo pressuposto processual – a concordância das partes para a propositura do dissídio coletivo 

de natureza econômica. 

 

Em segundo lugar, a ministra lembrou a recente alteração promovida pela Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) 

na redação do artigo 614, parágrafo 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que vedou expressamente 

a ultratividade dos instrumentos coletivos negociáveis. Segundo a ministra Rosa Weber, somadas essas 

inovações, tem-se nova configuração no cenário normativo no instituto da negociação coletiva, o que leva à perda 

de objeto das ações. “O vazio decorrente da norma revogada agora se encontra preenchido”, disse. 

 

Veja a notícia no site 

 

Bloqueio de verbas da educação no Amapá pela Justiça do Trabalho é inconstitucional 

 

O Plenário declarou a inconstitucionalidade de decisões da Justiça do Trabalho que determinaram o bloqueio de 

verbas do Estado do Amapá destinadas às Caixas Escolares para custeio de merenda escolar, transporte de 

alunos e manutenção das escolas públicas estaduais. No julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 484, a maioria dos ministros entendeu que essas decisões violam o artigo 167, inciso VI, da 

Constituição Federal, que impede o remanejamento de uma categoria de programação financeira para outra sem 

autorização legislativa prévia. 

 

Impenhorabilidade 

 

A ADPF foi ajuizada pelo governador do Amapá. A Justiça do Trabalho condenou a pessoa jurídica Caixa Escolar 

e penhorou suas contas bancárias para o pagamento da dívida. Segundo o governador, as verbas repassadas 

pelo estado ou pela União às caixas escolares se destinam exclusivamente ao ensino público e são impenhoráveis, 
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por força de lei. Segundo a argumentação, embora constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito privado, 

as caixas não exploram qualquer atividade econômica e atuam como instrumentos de realização da política 

educacional do estado. 

 

Em outubro de 2017, o relator, ministro Luiz Fux, concedeu liminar para suspender as decisões judiciais. 

 

Caixas escolares 

 

No julgamento do mérito, na sessão de hoje, o relator destacou que as caixas escolares fazem parte do sistema 

de descentralização de recursos para as escolas públicas. Elas recebem verbas destinadas à cobertura de 

despesas de custeio, manutenção e pequenos investimentos para a melhoria das infraestrutura física e pedagógica 

das escolas. Segundo Fux, esses recursos, constitucionalmente, são de aplicação obrigatória na educação, o que 

impossibilita a penhora ou o bloqueio para o pagamento de dívidas. 

 

Também por maioria, os ministros afastaram a possibilidade de submeter as dívidas trabalhistas ao regime de 

precatórios, conforme requerido pelo governo estadual. Em seu voto, o relator explicou que, de maneira 

semelhante às Oscips (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público), as caixas escolares são associações 

civis com personalidade jurídica de direito privado que não integram a administração pública. 

 

Votaram com o relator os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber, Cármem 

Lúcia, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e o decano, ministro Celso de Mello. 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que julgava a ADPF improcedente por considerar o governador do estado 

não pode ajuizar ação em favor de uma entidade que, embora exerça papel auxiliar na administração pública, tem 

personalidade jurídica de direito privado. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Sexta Turma suspende cautelares de investigado na operação Data Leak por falta de 

fundamentação idônea 

 

Em decisão unânime, a Sexta Turma deu provimento a recurso em habeas corpus para suspender medidas 

cautelares impostas a investigado na operação Data Leak, que tratou do vazamento ilícito e da comercialização 

de dados sigilosos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

 

O colegiado reconheceu que houve ilegalidade na adoção das medidas, por ausência de fundamentação idônea.  
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Segundo os ministros, a imposição de medidas cautelares diversas da prisão também exige fundamentação 

específica que demonstre sua necessidade e adequação em relação ao caso concreto. 

 

O processo no qual o recorrente é acusado está na fase de inquérito policial. Ele é investigado pela prática dos 

crimes de invasão de dispositivo informático, corrupção passiva e organização criminosa. 

 

Medidas alternativas 

 

Após a expiração do prazo máximo da prisão temporária, o juízo de primeiro grau revogou a prisão do investigado, 

com imposição de medidas cautelares alternativas à prisão, como requerido pelo Ministério Público: afastamento 

das atividades profissionais, comparecimento mensal em juízo e proibição de se ausentar do país, com a entrega 

do passaporte. 

 

Impetrado habeas corpus no Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), a ordem foi parcialmente concedida, 

apenas para afastar a proibição de sair do país e a entrega do passaporte. Em substituição, o tribunal impôs a 

exigência de não viajar ao exterior sem comunicação prévia ao juízo. As outras cautelares foram mantidas. 

 

No STJ, o recorrente argumentou que a decisão de primeiro grau que o submeteu ao cumprimento das cautelares 

é flagrantemente nula por ausência de fundamentação, apesar de o TRF1 ter entendido de maneira diversa. Pediu 

a declaração de nulidade da decisão que fixou as cautelares, bem como do acórdão que a confirmou em parte. 

 

Fundamentação genérica 

 

Segundo o relator do recurso, ministro Nefi Cordeiro, as medidas alternativas à prisão devem ser adotadas 

observando-se sua necessidade para a aplicação da lei penal, para a investigação ou para a instrução criminal e, 

nos casos expressamente previstos, para evitar a prática de novas infrações, bem como sua adequação à 

gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais do indiciado ou acusado. 

 

Para ele, a decisão questionada não indicou as circunstâncias concretas capazes de justificar a necessidade e a 

adequação das medidas aplicadas; em vez disso, limitou-se a citar o rol do artig o 319 do Código de Processo 

Penal, sem indicar a pertinência entre as cautelares e os riscos que deveriam evitar – o que caracterizou 

"fundamentação abstrata e genérica", configurando a ilegalidade. 

 

"Pacífica é a jurisprudência desta corte no sentido de que, para a aplicação das medidas cautelares diversas da 

prisão, exige-se, assim como na prisão preventiva, fundamentação específica que demonstre a necessidade da 

medida em relação ao caso concreto", afirmou. 

 

Ao dar provimento ao recurso em habeas corpus para cassar as medidas cautelares impostas ao paciente, o 

ministro destacou que isso não impede a fixação de novas medidas pelo juízo de primeiro grau, mediante decisão 

fundamentada. 

 

Veja a notícia no site 
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Justiça Federal vai julgar ação trabalhista entre consulado de Portugal e funcionário 

brasileiro 

 

A Segunda Seção estabeleceu a competência da Justiça Federal no Rio de Janeiro para julgar reclamação 

trabalhista ajuizada por um funcionário brasileiro – que também possui nacionalidade portuguesa – contra o 

Consulado-Geral de Portugal no Rio. De forma unânime, o colegiado definiu a competência com base no fato de 

o brasileiro ostentar a condição de servidor público sob regime jurídico português, o que atrai a competência da 

Justiça Federal prevista no artigo 109, inciso II, da Constituição Federal. 

 

A ação foi inicialmente ajuizada perante a Justiça do Trabalho. Na sentença, o juiz julgou parcialmente procedentes 

os pedidos do autor, mas o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) deu provimento ao recurso do consulado e 

declarou nula a sentença, por incompetência da Justiça trabalhista para julgar a causa, encaminhando os autos à 

Justiça Federal. 

 

Ao receber os autos, o juiz federal suscitou o conflito de competência sob o argumento de que, se a demanda é 

oriunda da relação de trabalho, mesmo que ente de direito público externo conste da relação processual, o 

julgamento cabe à Justiça do Trabalho. 

 

Regime português 

 

A relatora do conflito, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que o autor da reclamação é servidor público português, 

tendo em vista sua declaração de opção pelo regime da função pública nos termos do Decreto-Lei 444/1999, 

editado por Portugal para regular o estatuto de pessoal dos serviços externos do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros. Além disso, a ministra apontou que o funcionário adquiriu a nacionalidade portuguesa. 

 

Confirmada a condição do funcionário como parte do quadro de pessoal da administração pública portuguesa, a 

relatora lembrou que o Consulado-Geral de Portugal no Rio de Janeiro está vinculado diretamente ao Ministério 

dos Negócios Estrangeiros, que compõe a administração direta do Estado Português. 

 

Nesse contexto, Nancy Andrighi entendeu ser necessária a aplicação do artigo 109, inciso II, da Constituição 

brasileira, que prevê a competência dos juízes federais para processar e julgar as causas entre Estado estrangeiro 

ou organismo internacional e município ou pessoa domiciliada ou residente no Brasil. 

 

Regras específicas 

 

A relatora concluiu que não seria o caso de reconhecer a competência da Justiça do Trabalho – prevista no artigo 

114, inciso II, da Constituição –, tendo em vista que o funcionário é servidor público português, cujo contrato de 

trabalho possui regras específicas, aplicáveis ao funcionalismo público de Portugal. 
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"Neste processo, há a excepcionalidade de o autor ter feito a opção pelo regime da função pública, razão pela qual 

não se pode enquadrar a sua situação em mera relação de trabalho firmada com ente de direito público externo", 

concluiu a ministra ao declarar a competência da Justiça Federal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Seção fixa condições para exame de habeas corpus quando já interposto recurso 

pela defesa 

 

A Terceira Seção estabeleceu que o habeas corpus, quando já tiver sido interposto o recurso próprio contra a 

mesma decisão judicial, só será examinado se for destinado à tutela direta da liberdade de locomoção ou se 

contiver pedido diverso do recurso que reflita no direito de ir e vir. 

 

Nas demais hipóteses, o colegiado entendeu que o habeas corpus não deverá ser admitido, e o exame das 

questões que ele apontava ficará reservado para o julgamento do recurso – ainda que a matéria discutida tenha 

relação indireta com a liberdade individual. 

 

Dessa forma, a seção não conheceu de habeas corpus no qual a defesa pedia a desclassificação da conduta 

imputada ao réu, por estar pendente o julgamento de apelação com o mesmo pedido no Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP). 

 

O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, ressaltou que a Sexta Turma já havia substituído a prisão preventiva do 

paciente por medida cautelar de comparecimento em juízo, restando nesse novo pedido apenas a discussão sobre 

a desclassificação da conduta. Schietti ressaltou que o TJSP não conheceu do habeas corpus lá impetrado 

justamente por entender que a matéria será mais bem analisada na apelação já interposta.   

 

De acordo com o relator, estando pendente de julgamento a apelação no TJSP, a análise do habeas corpus pelo 

STJ "implica, efetivamente, ostensiva e inadmissível supressão de instância, justamente porque não caracterizada, 

na decisão impugnada, a ocorrência de flagrante ilegalidade ou de teratologia jurídica cerceadora do direito de 

locomoção". 

 

Racionalidade 

 

Schietti afirmou que o sistema recursal permite à parte que se sentir prejudicada submeter ao órgão colegiado 

competente a revisão do ato judicial, "na forma e no prazo previstos em lei". Ao mesmo tempo, o uso do habeas 

corpus pode ser uma estratégia válida, mas a defesa precisa sopesar as vantagens e desvantagens dessa opção. 

Segundo o ministro, a apelação é a via processual mais adequada para impugnar a sentença condenatória, pois 

"devolve ao tribunal o conhecimento amplo de toda a matéria versada nos autos, permitindo a reapreciação de 

fatos e de provas, com todas as suas nuanças", sem as limitações do habeas corpus – e o mesmo se pode dizer, 

com as devidas adaptações, dos demais recursos do processo penal. 
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Para Schietti, é preciso respeitar a racionalidade do sistema recursal e evitar que o emprego concomitante de dois 

meios de impugnação com a mesma pretensão comprometa a capacidade da Justiça criminal de julgar de modo 

organizado, acurado e correto – o que traz prejuízos para a sociedade e os jurisdicionados em geral. 

 

Uso desvirtuado 

 

O ministro explicou que é inequívoco o cabimento do habeas corpus para tutelar, de forma direta e exclusiva, a 

liberdade de locomoção que esteja concretamente ameaçada ou efetivamente violada por ilegalidade ou abuso de 

poder contido na sentença condenatória. "Ao recurso de apelação caberá, pois, a revisão da decisão de primeiro 

grau nos demais pontos que, eventualmente, hajam sido impugnados pela defesa (nulidades, individualização da 

pena etc.)", disse ele. 

 

Segundo o ministro, nas hipóteses em que o habeas corpus possuir, além do pedido de tutela direta da liberdade, 

um ou mais objetos idênticos aos da apelação, somente será admissível o seu conhecimento na parte relativa à 

prisão – se houver insurgência nesse sentido –, cabendo à apelação o exame das outras questões suscitadas pela 

defesa. 

 

No entanto, se o réu estiver em liberdade e o objeto do habeas corpus for idêntico ao da apelação, não haverá 

como permitir o prosseguimento do pedido, tendo em vista a opção do legislador ao prever recurso próprio para a 

impugnação. "O habeas corpus, nesse caso, estará sendo nitidamente utilizado de forma desvirtuada, como meio 

de contornar as especificidades de tramitação do recurso de apelação, usualmente mais demorado", afirmou o 

relator. 

 

Schietti ressaltou ainda que, quando a apelação não for conhecida, será possível a utilização do habeas corpus 

para sanar eventual constrangimento ilegal da sentença. Ele destacou que esse uso do habeas corpus – em caráter 

subsidiário – somente deve ser permitido depois de proferido o juízo negativo de admissibilidade da apelação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Empréstimo compulsório sobre energia elétrica está entre os temas da nova edição da 

Pesquisa Pronta 

 

Direito tributário – Impostos obre Circulação de Mercadorias e Serviços 

 

De acordo com a Segunda Turma, "na esteira da diretriz firmada na Súmula 391/STJ, a Primeira Seção, ao apreciar 

o REsp 960.476/SC, sob o rito do artigo 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de que o fato gerador do 

ICMS, no caso de fornecimento de energia elétrica, é a energia efetivamente consumida. Entendeu-se, assim, que 

deveria ser excluída da base de cálculo do ICMS a demanda de potência contratada ou reservada e não utilizada". 

 

A decisão foi tomada no AREsp 1.089.757, sob relatoria da ministra Assusete Magalhães. 

 

Direito tributário – tributos 
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Nos EAREsp 869.125,  sob relatoria do ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a Primeira Seção especificou que, 

"por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.003.955/RS, de relatoria da eminente ministra Eliana Calmon, 

a Primeira Seção deixou claro que os juros remuneratórios devem incidir até a data do resgate dos valores a serem 

devolvidos aos consumidores, em razão da instituição de empréstimo compulsório sobre energia elétrica (data em 

que houve a efetiva conversão em ações). E, no julgamento dos EREsp 826.809/RS (relator o ministro Mauro 

Campbell Marques), a Primeira Seção consolidou entendimento de que os juros remuneratórios não ultrapassam 

a data das assembleias gerais que homologaram as conversões dos créditos em ações". 

 

Direito administrativo – limitações ao direito de propriedade 

 

No julgamento do REsp 1.757.352, a Primeira Seção destacou que "a Corte Especial, em embargos de 

divergência, pacificou a presente questão, adotando a prescrição decenal, entendimento esse a ser seguido no 

Superior Tribunal de Justiça: 'A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, considerando que a 

desapropriação indireta pressupõe a realização de obras pelo poder público ou sua destinação em função da 

utilidade pública/interesse social, com base no atual Código Civil, o prazo prescricional aplicável às expropriatórias 

indiretas passou a ser de dez anos, observada a regra de transição do artigo 2.028 do Código Civil de 2002'". 

 

O recurso é da relatoria do ministro Herman Benjamin. 

 

Direito civil – seguro obrigatório 

 

A Terceira Turma estabeleceu que "dispõe a jurisprudência desta Corte Superior que é cabível a indenização 

decorrente do seguro obrigatório DPVAT, mesmo quando a vítima for o proprietário do veículo sobre o qual 

encontra-se vencido o prêmio, aplicando-se o entendimento sedimentado na Súmula 257 do STJ, segundo o qual, 

'a falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores 

de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo para a recusa do pagamento da indenização'". 

 

O entendimento foi firmado no REsp 1.769.429, relatado pelo ministro Moura Ribeiro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

CNJ 

 

Criação de funcionalidades no SEEU adequa sistema a novos contextos 

 

Corregedor edita norma sobre autorização eletrônica de viagem para menores 

 

Fonte: CNJ     
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LEGISLAÇÃO 

 

*Lei Estadual nº 8.847, de 27 de maio de 2020 - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos 

comerciais em funcionamento no Estado do Rio de Janeiro disponibilizarem as faturas de compras ou boletos 

digitais de seus clientes, em seus sítios eletrônicos, na forma que especifica. 

*Republicada por ter saído com incorreção no D.O. de 28.05.2020. 

 

Decreto Executivo nº 47.107, de 04 de junho de 2020 - Disciplina a aplicação, no âmbito do Estado do 

Rio de Janeiro, de dispositivos da Lei Federal nº 13.785, de 27 de dezembro de 2018, no que se refere ao registro 

do veículo do guia de turismo no órgão estadual de turismo e no cadastro dos guias-motoristas, e dá outras 

providências. 

 

Fonte: DOERJ.   

                              

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  
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